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CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA

Ac6RD~O N9 ló, DE 30 DE OUTUBRO DE 1995
Processo CFMV nQ 655/95. Requerente: Com~rcidl Po1iana e Representa-
ções Ltda. Requ~rido: CF"W. Relator: Dr. Jorg0 p.ubinich.
Necessidade de Reqistro no CFr~ de Pessoa Jurídica. Entendimento do
Art. lQ, inciso VÍ da Resolução nQ 592/92.

Vistos, relatados e discutidos OS autos do Processo Admini~trct-
tivo CFMV n2 655}95, em que são partes os acima nomeados.

Acordam, os membros di. Direto.cia EXecutiva do Conselho Federal de
Medicina Veterinária, em reunião de 30 de outubro de 1995, por unaniml
dade, julgar improcedente o pedido da Requerent~, obrigando-a a regis:
tro no CFMV, acompanhando o voto do Relator, tudo como consta do P~r0-
cer e Ata da Reunião de Diretoria qUE' ficam fazendo p.'lrt",inl.egrantE'
do presente julgamento. Assegurado o direi to de recurso ao Plenário
deste Conselho Federal, no prazo de 15(quinze} dia~, previsto no § 22,
do Art. 10, da Resolução n2 04/69, do CFMV.

BENEDITO FORTES DE ARRUDA
Pres-ident-e

JORGE RUBINIL'H
Pelator

Ac6RDÂO IN 17, DE 30 DE OU'l'UBRO DE U95

Processo Administrativo CFMV nQ 1004/95. Requ~rente' Sadia Conc6rdia
S/A Indústria e Comércio. Requerido: CFMV. Relator: Dr. Jorge Rubinich.
Obrigatoriedade de contratação de Responsável Técnico. Entendimento do
Art. 2Q da Resolução nQ 582/91, combinado com o Art. 10, incisos X e
XII da Resoluçao nO 592192.

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo Administra-
tivo CFMV nQ 10040195, em que são partes os acima nomeados.

Acordam, os membros da Diretoria Executiva do Conselho Foderal do
Medicina Vet-erinária, em reunião de 30 de outubro de 1995, por unaniml
dade, pela obrigatoriedade de contratação de Rasponsável Técnico, acom
panhando o voto do Relator, tudo como consta do parecer e ata da Reu-
nião de Diretoria que ficam fazendo parte integrante des.te julganento.
Assegurado o direito de recurso ao Plenário do Conselho Federal, no pra
zo de 15(quinze) dias previsto no § 211, do Art. 10 da Resolução nll 041
69, do CFMV.
BENEDITO FORTES DE ARRUDA

PresIdente
JORGE RUBLNICH

Relator

Ac6RDÂO N9 18, DE 30 DE OUTUBRO DE 1995
Processo Administrativo CFMV nll 771/93. Requerente: Distribuidora de
.Frango Potiguá Ltda. Requerido, CFMV. Relator. Dr. André Luiz de Carv~
lho.
Obrigatoriedade de contratação ue Responsável Té~ni~o. Entendimento do
Art. 2Q da Res~lução nQ 582/91, combinado com o Art. 1Q, inciso X da
Resolução nQ 592/92.

Vistos, reldtados e discutidos os autos d~ Processo Administrati
vo CFMV nll 771f93, em que são partes os acima nomeados.

Acordamr os membros da Diretoria Executiv-a do Conselho Federal dE'
Medicina Veterinária, em reunião de 30 de outubro de 1995, por maioria,
julgar improcedente o pedido de isen~ão de Responsável Técnico, acampa
nhando o voto do Relator, tudo como consta do parecer e ata da Reuniâõ
de Diretoria que ficam fazendo parte integrante do presente julgamento.
Assegurado o direito de reCUrSO ao Plenário do Conselho Federal, no pra
zo de 15 (quinze) dias, previ.sto no § 211,do Art. 10, da Resolução nQ
0°4/69, do CFMV.

BENEDITO FORTES DE ARRUDA
Presidente

A.NDR~ LUI Z DE CARVALHO
Relator

ACÕRDAo N9 19, DE 30 DE OUTUBRO DE 1995
ProcessO Administrativo CFMV nQ 755/86. Requerente Mel do Sol - Produ-
tos Apicolas Ltda. Requerido: ~MV. Relator: Dr. Eduardo Luiz Silva
Costa.
Obrigatoriedade de contratação de Responsável Técnico. Entendimento da
Resolução nQ 582/91, combinado com o Art. 12, inciso X da Resolução nO
592/92.

Vistos, relatados e discu.tidos os autos do Processo Administr~-
tivo CFMV nQ 755/86, em que são partes os acima nomeados.

Acordam, os membros da Diretoria Executiva do Conselho federal de
Medicina Veterinária, em reunião de 30 de outubro de 1995, por unanimi
dade, julgar improcedente o ped í.do de isen-çào de Responsável Técnico-;
acompanhando o voto do Relator, tudo como consta do parecer e ata que
ficam fazendo parte integrante do prese~te julgamento. Assegurado o d~
reito de recurso ao Plenário deste Conselho Federal, no prazo de 15
(quinze) dias, previsto no § 2~, Art. lO, da Resolução nQ 04/69, do
CFMV.

BENEDITO FORTES DE ARRUDA
Presidente

EDUARDO LUIZ SlL\~ COSTA
Relator

PORTARIA 119 55, DE 30 DE OUTUBRO DE 1995
Concede cancelamento de Inscrição a Profissional regi5trado no CFMV.

O Presidente do Conselho Federal de Medicina Veterinária~ no uso
da atr í buí.ção quI'!lhe confere ,'t alínea "1", do arti.go 1'2, da R".-solu-

I.

SEÇÃO 1

ção nÇ' 04, d,= 2& de ju.Lho de 1969, c de acordo com o processo CFMV nQ
3662/95, homologado na reunião de Diretoria Executiva de 30/10/95- 'Ir~
co Lvo r

Art. 1º - conceder , d pedido I O cancelamento de. inscrição do Médi
';:0 V'eterinri.cioJoão Carlos de Souza Hartin~. - CFMV nQ 04-69, ficando deS-
ta forma impedido do e~erc!cio profissional em todo o Território Nac{õ
nal, d~ ~cordo com a leg~slaçâo em vigor. -

Art. 2Q - Esta Portari~ entra em vigor nesta data, revogadas as
disposiçõe8 em contrári?

BENFDITO FORTES DE ~RRUDA

CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS
F~ESOLtJÇl'iorI'?165, DE se DE OUTUBRO DE 1sss

A Presidente do Conselho Federnl de Nutricionistas, no uso
das atribuições que lhe confere a Lei n9 6.51B, de 2Q de outubro de
1978, reçrul amerrtuda pplo Decreto n9 84.444, de 30 de janeiro de 1.9-8.0,
resolve:HONOLOGAR 1.2ª REFORHULAÇí\.o ORÇM1EN!tiRIA, do exerdcio de 1995,
do Conselho Reg~onal de Nutricionistas da 1- Região, na forma do resu-
mo abaixo:

CONSELHO REGIONAL Dl':NUTRICIONISTAS - l~ REGríi-o

R0c8itas Despesas
Receitas Correntes
Receitds de Ca~ital

3-02.400,00 224.100,00
78.300,-00

Despesas Correntes
Despesas de Capital

TOTAL 302.400,00 TOTAL 302.400,00

VERA BARROS DE LEÇA PEREIRA

RESOLUÇ!O N9 166, DE 30 DE OUTUBRO DE 1995
A Presidente do Conselho Federal de !~utricionist"'s, no uso das

atribuições que lhe confere a Lei n9 6.583, de 2U de outubro de 1978,
regulamentada pelo Decreto n9 84.444, de 30 de janeiro de 1980, resol
ve~HOMOLOGAR a 1- REFORMULAÇÃO ORÇAMENTA~IA, do exercício de 1995" dõ
Conselho Region.:rlde Nutricionistas ua 7- Regj.ão, na forma do resumo
abaixo:

CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS-7~ REGIKo

RECEITAS DESPESAS
Receitas Correntes
Receitas de Capital

111.064,29 Despesas Correntes
Despesas de Capital

91.064 .•.29
20.0.00,00

Total 111.064,29 Total 111.064,29

VERA BARROS DE LEÇA PEREIRA

RESOLVÇ!O N9 167, DE 26 DE OUTUBRO DE 1995
Dü~põe sobre a fixaç>ãOede anuidades. ta
xaa, emolumentos e multas devidas aos
Conselhos Regionais de Nutricionistas,
para o ano de 1996.

2 Conselho Federal de Nutricionistas, no uso das atribuições r
que lhe sao conferidas pela Lei n9 6.583/78 e do Decreto n9 84.444/8U,
C?~STDE~DO, ain~a! a Lei n~ 8383/91, e a delibera~ão to~ada em Reu-
n~ao Plenaria Ord~nãria real~zada em 26/10/95, e apos ouv~dos os Conse
lhos Regionais, resolve~ Art. 19 - fixar anuidade a ser paga por Pessoã
Fisica inscrita nos Conselhos Regionais de Nutricionistas, para oexer
cIcio de 1996r em H:5(cento e quarenta e cinco}"Unidades Fiscais de Re=
ferência(UFIR). Art. 29 - Fixar anuidade a ser paga por Pessoa Jur!di-
ca registrada nos Conselhos Regionais de Nutricionistas, para o exexc.I
cio (le 1996, como se segue: a) Microempresas e Firmas Individuais, ~9õ
UFIR1 b) Demais Pessoas Jurídicas em valores proporcionais ao Capital ,
So_ci.a~declarado em seu contrata social, conforme tabela abaixo; Até B$ (
5.000,00, 330 UFIR: de R$ 5001,00 até R$ 30.000,00: 500 UFIR; de - R$
30. aOl,OO até R$ HIO .-000,00: 800 UFIR; de R$ 10.0.00.1,00 até R$ 300.000,00
130-0 UFIR; de R$ 3aO.OOI,OO até R$ 90:0.000,00; 230n \J'FIR;Acima de R$
90Q.OOO,OO: 5000 UFIR. § 19 - t facultada a cobrança de anuidade com-
plementar à Pessoa Jurldica, sempre que esta atualizar o seu Capital
Social. § 2ç - O CRN utilizará, sempre que houve.rr dados do último Ba-
lanço Patrimonial da Pessoa Jurídica, para atualizar valor do Capital
Sociai com finalidade de cálculo de anuidade. Art. 39 - Permitir o pa-
gamento das anUidades de Pessoas Físicas, nos seguintes moldes: a) com
desconto de 10% para pagamento integral até 31/01/96: h) com desconto
de 5% para pa'Jil.mento·integral até 2:9/02/96; c) em 3(três) parcelas i-
gUais, sem desconto, com vencimento em 31/01, 29/02 ~ 31/03 de 19~6.
Art. 49 - 1\s Pessoas Juridicas f permitido utiliz-ar-s-e do parcelamento
previsto no item "c" do Artigo 3<;>.Art. 59 - O não pagamento dentro do
prazo estabelecido no parcelamento da anuidade obriga ã quitação i~te-
gral do débito, até 31/03/96. § ONICO - Após 31/03/96, as anuidades-não
quitadas sofrerão multa de 20% (vinte por cento} e juros de mora de 1%
(Th~ por cento) ao mês, calculados sobre o valor da anuidade devida.,
Art. 69 - O pagamento da anuidade de Pessoas Físicas ou Jurídicas será
obrigatorIamente efetuado na agência bancária da sede arrecadadora e
indicada pelo conse.Lho Regional da respectiva jurisdição. Art. 79 - For
ocasião da primeira inscrição da PeS-5ea Física ou registro da Pessoa
Jurídica, será cobrado o valor relativo aos duo décimos correspondentes
aos meses restantes do exercício. Art_ 89 - As Pessoas Físicas ou Jurí
dicas pagarão uma unica anuidade para o exercício de sua atividade em
todo o paIs, re-s3alv~dos os casos previstos no Artigo 59 d.:rResolução

deboramaia
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